
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.110 - PE 
(2009/0064634-1)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA E OUTRO(S)
  FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA E OUTRO(S)
  HEBERT LIMA ARAÚJO 
  MARCELLO MEDEIROS DE CASTRO E OUTRO(S)
  ROGERIO MOLLICA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
MÉRITO RECURSAL NÃO ANALISADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DEVIDO AO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL NO TEMA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal não tem repercussão geral, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.) 

2. A matéria de fundo ventilada pela parte Recorrente não pode ser 
analisada se não ultrapassado o juízo de admissibilidade da via de impugnação, 
sem que isso signifique negativa de prestação jurisdicional. Precedente citado: 
STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 
02/08/2007. 

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 04 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.110 - PE 
(2009/0064634-1)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE PERNAMBUCO, 

em face de decisão de fls. 378/380, que, no tocante às pretensas violações do acórdão impugnado 

ao art. 5.º, incisos XXXV, LIV e LV, da Constituição da República, indeferiu liminarmente o 

recurso extraordinário, tendo em vista o exame do agravo em recurso especial não ter superado 

os pressupostos de admissibilidade.

Aduz a Parte Agravante, em síntese, que "Como resta esclarecido, o r. 

despacho de inadmissibilidade deve ser revisto em razão da viabilidade do apelo extremo, 

presente a violação à Carta Política, precisamente ao art. 5º, incisos XXXV, LIV e LV, 

porquanto omisso quanto às alegações de defesa do ora Agravante, sob o entendimento de 

óbices processuais ao acolhimento do recurso especial regularmente interposto" (fl. 390).

 Requer o provimento do recurso, para que os autos sejam remetidos ao Supremo 

Tribunal Federal. 

É o relatório. 
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.110 - PE 
(2009/0064634-1)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA E OUTRO(S)
  FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA E OUTRO(S)
  HEBERT LIMA ARAÚJO 
  MARCELLO MEDEIROS DE CASTRO E OUTRO(S)
  ROGERIO MOLLICA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
MÉRITO RECURSAL NÃO ANALISADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DEVIDO AO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL NO TEMA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal não tem repercussão geral, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.) 

2. A matéria de fundo ventilada pela parte Recorrente não pode ser 
analisada se não ultrapassado o juízo de admissibilidade da via de impugnação, 
sem que isso signifique negativa de prestação jurisdicional. Precedente citado: 
STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 
02/08/2007. 

3. Agravo regimental desprovido. 
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Inicialmente, verifico que a Parte Agravante não apresentou argumentos aptos a 

modificar a decisão agravada, razão porque a mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O acórdão recorrido firmou-se no não preenchimento dos pressupostos de 

admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. E, quanto ao tema, o Supremo Tribunal 

Federal declarou não haver repercussão geral. Confira-se:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 
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Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por 
esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598.365 RG, Rel. 
Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

No mais, quanto à alegação de que o acórdão recorrido contém violação ao 

princípio da inafastabilidade da jurisdição, ressalte-se que, por não ter sido ultrapassada a 

formalidade processual antes referida, não restou analisada a matéria de fundo ventilada pela 

parte Recorrente.

A propósito, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ÓBICES DAS SÚMULAS 284 E 287 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

A matéria em debate no recurso de agravo tem pertinência com a 
questão relativa ao mérito da causa, ao passo que a decisão agravada 
apenas cuidou do não-atendimento de pressuposto de admissibilidade do 
recurso extraordinário. Incidência da Súmula 287 desta Corte. Deficiência 
na fundamentação do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 
de 02/08/2007 – grifei.) 

Nessa linha, é inafastável o entendimento de que os fundamentos utilizados pelo 

aresto atacado não são passíveis de revisão pela Suprema Corte, em face da ausência de 

repercussão geral sobre a matéria, independentemente dos argumentos aventados pela Parte.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0064634-1 REsp 1.133.110 / PE

Número Origem: 457216

EM MESA JULGADO: 04/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ALEXANDRE TADEU RABELO DE LEMOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA E OUTRO(S)

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA E OUTRO(S)
MARCELLO MEDEIROS DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
ADVOGADOS : EDUARDO RICCA E OUTRO(S)

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA E OUTRO(S)
ROGERIO MOLLICA
HEBERT LIMA ARAÚJO
MARCELLO MEDEIROS DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
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Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho.
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